
 

 

À Comissão de Contratação da Concorrência nº 90001/2025​
Ministério do Trabalho e Emprego – MTE 

 

Ref.: Concorrência nº 90001/2025​

Processo Administrativo nº 19955.102786/2023-42 

 

RENCA COMUNICAÇÃO LTDA., pessoa jurídica de direito privado, já devidamente 

qualificada nos autos do processo licitatório em epígrafe, vem, respeitosamente, 

perante esta Comissão de Contratação, apresentar as presentes: 

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO interposto pela empresa 

DEBRITO BRASIL COMUNICAÇÃO LTDA., pelos fatos e fundamentos a seguir 

expostos. 

1. DA TEMPESTIVIDADE 

Nos termos do item 22 do edital da Concorrência nº 90001/2025 e da legislação 

aplicável às licitações de serviços de publicidade, as presentes contrarrazões são 

apresentadas dentro do prazo legal concedido às licitantes para manifestação em 

face do recurso administrativo interposto. 

Dessa forma, requer-se o conhecimento das presentes contrarrazões por serem 

tempestivas e regularmente apresentadas. 

2. SÍNTESE DO RECURSO 

Em seu recurso administrativo, a empresa recorrente sustenta, em síntese, que a 

proposta técnica apresentada pela RENCA COMUNICAÇÃO LTDA., classificada em 

segundo lugar na avaliação técnica do certame, teria descumprido disposições 

editalícias relativas à elaboração do Plano de Comunicação Publicitária. 

Segundo a recorrente, teriam ocorrido: 
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●​ utilização de valores supostamente divergentes das tabelas de preços de 

determinados veículos de mídia exterior; 

●​ inconsistências na composição do orçamento do plano de mídia e não mídia; 

●​ suposto extrapolamento da verba referencial de R$ 9.000.000,00 indicada no 

briefing. 

Com base nessas alegações, a recorrente requer, em síntese: 

a) a desclassificação da RENCA do certame, ou, subsidiariamente,​

b) a redução da pontuação técnica atribuída à proposta da RENCA. 

Contudo, conforme se demonstrará a seguir, as alegações apresentadas carecem 

de fundamento técnico e jurídico, sendo fruto de interpretações equivocadas do 

edital e de premissas incorretas acerca da natureza da simulação de mídia exigida 

no Plano de Comunicação Publicitária. 

3. DA IMPROCEDÊNCIA DAS ALEGAÇÕES DE DESCUMPRIMENTO DO EDITAL 

a)​ Das possíveis falhas na estratégia de Mídia e Não Mídia 

A recorrente sustenta que a proposta da RENCA teria descumprido regras do edital 

relativas à elaboração do Plano de Comunicação Publicitária, especialmente no que 

se refere à estratégia de mídia e não mídia. 

Todavia, tal alegação não se sustenta. 

O edital estabelece que o Plano de Comunicação Publicitária consiste em 

simulação estratégica de campanha, cujo objetivo é demonstrar a capacidade 

técnica da licitante de planejar ações de comunicação integradas e coerentes com 

os objetivos do briefing. 

Nesse contexto, a simulação de mídia não possui natureza de proposta comercial 

vinculante, mas sim de exercício técnico de planejamento, destinado à avaliação 

da capacidade estratégica das agências participantes. 

A proposta da RENCA observou integralmente as diretrizes do edital, apresentando: 
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●​ estratégia de comunicação coerente com o briefing; 

●​ plano de mídia estruturado; 

●​ justificativas técnicas para seleção de meios e veículos; 

●​ distribuição de investimentos compatível com a verba referencial indicada. 

Não há, portanto, qualquer violação às exigências editalícias. 

a.1) da inexistência de obrigatoriedade de utilização do midiacad 

Grande parte da argumentação da recorrente baseia-se na premissa de que a 

licitante deveria obrigatoriamente utilizar valores de tabelas registradas no 
sistema Midiacad, mantido pela Secretaria de Comunicação Social da Presidência 

da República. 

Todavia, tal premissa não encontra qualquer respaldo no edital da presente licitação. 

O instrumento convocatório limitou-se a estabelecer que os valores utilizados na 

simulação deveriam observar preços de tabela cheia dos veículos de 
divulgação na data da publicação do Aviso de Licitação, sem, contudo, 

determinar a adoção de sistema específico ou base única de consulta. 

Em nenhum momento o edital: 

●​ exige utilização do sistema Midiacad; 

●​ determina que os valores da simulação sejam extraídos exclusivamente 

dessa base; 

●​ condiciona a validade do plano de mídia à comprovação de tabelas 

registradas nesse sistema. 

A tentativa da recorrente de impor tal exigência configura interpretação ampliativa 

do edital, o que é vedado em procedimentos licitatórios.  

Conforme reiteradamente reconhecido pela jurisprudência administrativa, as 

exigências editalícias devem ser interpretadas de forma estrita, não sendo possível 

criar obrigações não previstas expressamente no instrumento convocatório.  
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Inclusive, se alguma empresa participante tivesse usado as respectivas tabelas, sua 

proposta se encontraria contra o edital. 

Assim, ainda que existam diferentes bases de referência para valores de mídia no 

mercado publicitário, a adoção de estimativas plausíveis de mercado para fins de 

simulação estratégica não configura irregularidade nem afronta ao edital. 

Cumpre ressaltar que o Midiacad constitui apenas uma ferramenta de consulta 
utilizada no mercado, não representando base normativa obrigatória para 
elaboração de planos de mídia em processos licitatórios.  

Portanto, a alegação de que seria obrigatório utilizar o MidiaCad por ele ser o 

“instrumento oficial” e acessível às agências que atendem o Governo Federal não é 
correta, pois o fato de o MidiaCad reunir dados padronizados não invalida nem 

substitui as tabelas comerciais emitidas pelos próprios veículos de comunicação. 

Essas tabelas são documentos oficiais, amplamente utilizados no mercado, refletem 

a política comercial real praticada pelos veículos e atendem plenamente aos 

requisitos de transparência, comprovação de valores e isonomia.  

Importante destacar que o uso de tabelas comerciais públicas, cujos valores são os 

praticados pelo mercado como um todo, contribui diretamente para a transparência 

e a igualdade de condições em processos licitatórios, pois todos os participantes 

têm acesso às mesmas informações, emitidas oficialmente pelos veículos e 

disponíveis de forma aberta. 

A seguir as informações constantes nas tabelas de preços dos veículos que foram 

utilizadas, demonstrando que a tática de mídia apresentada está em conformidade 

com as exigências do edital, vejamos: 
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Assim sendo, a desclassificação de proposta técnica exige descumprimento objetivo 

e inequívoco de regra editalícia, o que manifestamente não ocorre no presente 

caso.  
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O recurso apresentado limita-se a questionar premissas técnicas do planejamento 

de mídia e a reconstruir artificialmente o orçamento da campanha, sem demonstrar 

qualquer violação concreta ao edital. 

a.2) Da alegação de ausência de indicação do veículo no formato Boulevard 
A recorrente sustenta que a proposta da RENCA não teria indicado o veículo 

responsável pela exibição da mídia exterior denominada “Boulevard Brasília”, 

sugerindo que tal ausência comprometeria a validade do planejamento apresentado. 

Tal interpretação não procede. 

Primeiramente, o edital não estabelece como requisito obrigatório a identificação 

nominal do operador ou empresa responsável pelo inventário de mídia exterior nas 

planilhas do plano de mídia, exigindo apenas a indicação dos meios utilizados, seus 

formatos, períodos de veiculação e respectivos valores de referência. 

No planejamento apresentado pela RENCA, o formato Boulevard Brasília foi 

devidamente identificado como ativo de mídia exterior localizado em área de grande 

circulação da capital federal, sendo descritas suas características físicas, 

localização e parâmetros de exibição. 

Adicionalmente, o valor utilizado na simulação encontra-se integralmente 
respaldado pela tabela comercial do operador do ativo, documento que 

representa a política comercial vigente do veículo e constitui referência legítima para 

estimativa de custos em planejamento de mídia. 

Assim, ainda que a planilha não apresente a identificação nominal do operador de 

mídia no campo específico, o ativo publicitário está claramente caracterizado e o 

valor adotado corresponde exatamente à tabela oficial do inventário apresentado. O 

elemento determinante para a verificação é a aderência do valor à tabela oficial, e 

não a presença do nome do veículo no campo da planilha. 

Assim, colacionamos abaixo, as imagens que comprovam a equivalência dos 

valores: 
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Portanto, a alegação da recorrente não compromete a validade do planejamento de 

mídia apresentado pela RENCA, tampouco demonstra qualquer irregularidade na 

composição do plano. 

a.3) Da alegação de inconsistências na programação de televisão 

A recorrente afirma que determinadas emissoras indicadas no plano de mídia não 

exibiriam os programas mencionados ou que os programas estariam associados a 

emissoras distintas. 

Tal interpretação decorre de equívoco na leitura do plano apresentado. 

No planejamento de televisão aberta, a proposta da RENCA considerou formatos 
de inserção publicitária baseados em faixas de programação e breaks 
comerciais regulares, conforme prática consolidada no mercado publicitário. 

Em diversas emissoras, a comercialização de espaço publicitário ocorre por 

programas ou faixas de programação equivalentes, podendo existir variações de 

grade conforme a praça ou período de exibição. 

Dessa forma, as inserções indicadas no plano referem-se a breaks comerciais 
associados à programação correspondente, respeitando os formatos comerciais 

disponibilizados pelos veículos. 
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Não se trata, portanto, de indicação de programas inexistentes ou incompatíveis, 

mas sim de utilização de referências comerciais de programação utilizadas na 
negociação de mídia televisiva. 

Assim, a alegação de inconsistência na programação televisiva não se sustenta 

tecnicamente, vejamos algumas demonstrações inseridas em nossa proposta: 
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a.4) Da alegação de inconsistências na estratégia de rádio 

A recorrente sustenta que a estratégia de rádio apresentada pela RENCA não teria 

indicado métricas como impactos, GRPs ou CPM. 

Entretanto, tal exigência não consta no edital e tampouco corresponde à prática 

comercial do meio rádio. 

No mercado publicitário, especialmente em campanhas de abrangência nacional e 

regional, a comercialização de rádio ocorre predominantemente por quantidade de 
inserções em horários comerciais determinados ou rotativos, não sendo usual 

a precificação ou planejamento com base em métricas de impacto individualizado 

como ocorre em ambientes digitais. 

Dessa forma, a estratégia apresentada pela RENCA foi estruturada com base em 

número de inserções, períodos de veiculação e escolha de emissoras com 
forte penetração nos mercados prioritários, metodologia amplamente adotada na 

prática profissional de planejamento de mídia para o meio rádio. 
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Assim, não há qualquer inconsistência técnica na forma de planejamento 

apresentada. 

a.5) Da alegação de impossibilidade de segmentação conforme dados da 
Comscore 

No que se refere à alegação de inconsistência metodológica na segmentação de 

público com base em dados da plataforma Comscore, cumpre esclarecer que tal 
apontamento decorre de interpretação inadequada acerca da forma de 
tratamento e disponibilização de dados por essa ferramenta. 

A Comscore não adota segmentações de classe socioeconômica nos moldes 
tradicionalmente utilizados no Brasil, como as categorias A, B, C, D e E. Em 

razão dessa característica metodológica da própria plataforma, os recortes 

demográficos utilizados na análise consideraram variáveis efetivamente disponíveis 

na ferramenta, especialmente sexo e faixa etária, os quais foram devidamente 

correlacionados ao estudo de público-alvo realizado com base na pesquisa Target 
Group Index (TGI). 

Dessa forma, a metodologia adotada buscou compatibilizar as diferentes bases de 

dados utilizadas na elaboração da estratégia, observando as limitações técnicas 

próprias de cada ferramenta e preservando a consistência analítica da segmentação 

proposta. 

No que se refere à menção a segmentações de público que, em tese, não poderiam 

ser diretamente programadas nas plataformas digitais, cumpre esclarecer que 

ambientes de mídia digital como Google Ads, Meta Ads e outras soluções de 
publicidade online não disponibilizam segmentações nativas que permitam 

selecionar diretamente categorias como “decisores de empresas”, “governo”, 

“iniciativa privada” ou “terceiro setor”. 

Todavia, tais perfis podem ser aproximados de maneira eficiente por meio da 

combinação de critérios efetivamente disponíveis nas plataformas, tais como  
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interesses profissionais, setores de atuação, cargos de liderança, comportamentos 

de navegação e afinidades temáticas. 

Assim, os estudos apresentados na proposta técnica foram estruturados 

considerando segmentações viáveis e aplicáveis nas plataformas de mídia 
digital, de modo a demonstrar caminhos operacionais plausíveis para a execução 

da campanha, caso venha a ser contratada. 

No que se refere à observação relativa ao período da pesquisa utilizada 

mencionando-se julho de 2025 em vez de junho de 2025, cumpre destacar que tal 

diferença temporal não compromete a validade ou a consistência dos resultados 

apresentados. 

Em análises de audiência e comportamento digital, recomenda-se a observação de 

janelas temporais mais amplas, geralmente superiores a três meses, a fim de 

identificar tendências consistentes de consumo e evitar conclusões baseadas em 

variações pontuais de curto prazo. 

Nesse sentido, embora dados mensais possam ser úteis para acompanhamento 

tático, análises estratégicas como as apresentadas no Plano de Comunicação 

demandam horizonte temporal mais amplo para adequada interpretação dos 

padrões de comportamento da audiência. 

Assim, o fato de a base de dados utilizada referir-se ao mês de julho de 2025, 

ainda que em determinado trecho do texto estratégico tenha sido mencionada 

referência ao mês de junho de 2025, não altera a consistência metodológica do 

estudo realizado nem compromete a validade das conclusões apresentadas na 

proposta técnica. 

b)​ Da inexistência de estouro da verba referencial 

O principal argumento do recurso consiste na alegação de que a proposta da 

RENCA teria ultrapassado a verba referencial de R$ 9.000.000,00 estabelecida no 

briefing. 
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Contudo, essa conclusão decorre de premissas equivocadas adotadas 
unilateralmente pela recorrente. 

A recorrente reconstrói artificialmente o orçamento da campanha simulada, 

substituindo valores utilizados na proposta da RENCA por valores que entende 

serem os "corretos", com base em interpretações próprias acerca de tabelas 

comerciais de determinados veículos. 

Tal procedimento é manifestamente inadequado. 

Primeiramente, porque o edital não estabelece a obrigatoriedade de utilização de 

uma base específica de dados comerciais – como sistemas ou cadastros externos – 

para a elaboração da simulação de mídia. Assim, a tentativa da recorrente de 

recalcular os valores do plano de mídia com base em parâmetros próprios não 

encontra respaldo no edital e tampouco pode servir como fundamento para 

desclassificação da proposta. 

Importante destacar que o resumo geral de verba apresentado pela RENCA 
demonstra claramente a observância da verba referencial estabelecida no 
briefing, inexistindo qualquer extrapolação do limite indicado. 

Entretanto, identificamos  inconsistência material de consolidação em planilha, 

decorrente de erro de fórmula na composição do quadro-resumo. O valor de 

produção referente ao meio Internet encontra-se expressamente indicado na própria 

planilha, estando devidamente identificado como custo de produção vinculado ao 

respectivo meio. 

A inconsistência apontada decorre exclusivamente da consolidação aritmética da 

linha no quadro-resumo, que não refletiu corretamente a soma entre mídia e 

produção naquele item específico. Trata-se, portanto, de falha material de natureza 

estritamente operacional, restrita à consolidação da planilha, sem qualquer impacto 

sobre: 

●​ a estrutura da estratégia de mídia; 

●​ a definição dos meios selecionados; 
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●​ a distribuição estratégica da verba entre canais; 

●​ a lógica do plano de mídia apresentado. 

Ressalte-se que o valor da rubrica de produção encontra-se expressamente 

identificado e transparente no documento, inexistindo qualquer ocultação de custos 

ou tentativa de mascaramento de valores. 

Ademais, considerando a nota atribuída à agência RENCA no referido subquesito, 

verifica-se que a subcomissão técnica já procedeu à devida penalização decorrente 

do erro de conversão da planilha, o que se evidencia pelo fato de que não foi 

atribuída a pontuação máxima à proposta. 

Dessa forma, eventual inconsistência aritmética pontual não compromete a 

compreensão da estratégia apresentada nem autoriza, por si só, a medida extrema 

pretendida pela recorrente. 

c)​ Do equívoco da recorrente ao tentar desqualificar a carteira de clientes 
da renca 

No que se refere ao item III.2.1 do recurso, a recorrente limita-se a manifestar 

inconformismo com a pontuação atribuída pela Subcomissão Técnica aos 

subquesitos do Quesito Capacidade de Atendimento. 

Todavia, não aponta qualquer erro material, descumprimento de regra editalícia ou 

aplicação equivocada dos critérios de avaliação previstos no edital. 

A recorrente sustenta que a carteira de clientes apresentada pela RENCA seria 

predominantemente composta por clientes privados de atuação regional, sem 

demonstração de atendimento a clientes de grande porte. 

Tal alegação, contudo, não corresponde à realidade da documentação apresentada 

pela licitante e revela interpretação seletiva do material apresentado. 

A RENCA demonstrou em sua Capacidade de Atendimento experiência na 

condução de contas institucionais relevantes, incluindo entes da administração  
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pública e instituições de grande relevância regional e institucional, a exemplo do 

Governo do Estado de Mato Grosso, da Prefeitura de Cuiabá e do SENAC/MT, 

organizações que possuem elevada complexidade comunicacional e significativa 

abrangência de público. 

Cumpre destacar, ainda, que o edital da presente licitação não estabelece qualquer 

exigência de que as licitantes apresentem carteira de clientes exclusivamente de 

abrangência nacional ou vinculada a determinados segmentos institucionais. 

A tentativa da recorrente de desqualificar a carteira de clientes da RENCA com base 

em suposta predominância de clientes privados ou regionais configura interpretação 

ampliativa dos critérios editalícios, o que não encontra amparo no instrumento 

convocatório. 

Além disso, a própria documentação apresentada pela recorrente demonstra que 

sua carteira de clientes também contempla significativa presença de anunciantes 

privados e projetos de natureza promocional ou mercadológica, incluindo eventos, 

feiras e marcas comerciais, evidenciando que tal característica é comum ao 

mercado publicitário e não pode ser utilizada como critério de desqualificação de 

propostas. 

Portanto, a alegação da recorrente não demonstra qualquer erro na avaliação 

realizada pela Subcomissão Técnica, limitando-se a manifestar inconformismo com 

o juízo técnico aplicado ao subquesito, sem apontar violação objetiva aos critérios 

estabelecidos no edital. 

Dessa forma, não há qualquer fundamento para revisão da pontuação atribuída à 

RENCA no subquesito relativo à carteira de clientes da Capacidade de Atendimento. 

d)​ Da improcedência das alegações relativas ao subquesito profissionais 
da capacidade de atendimento 
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No que se refere às alegações da recorrente acerca do Subquesito Profissionais da 

Capacidade de Atendimento, observa-se que o recurso limita-se a manifestar 

inconformismo com a pontuação atribuída pela Subcomissão Técnica à proposta da 

RENCA, sem demonstrar qualquer erro material ou descumprimento dos critérios 

estabelecidos no edital. 

A recorrente procura sustentar que a estrutura de profissionais apresentada por sua 

agência justificaria pontuação superior à atribuída, ao mesmo tempo em que sugere 

que a pontuação conferida à RENCA seria inadequada. 

Todavia, tal argumentação baseia-se exclusivamente em comparação subjetiva 

entre as equipes apresentadas pelas licitantes, não havendo indicação de qualquer 

irregularidade objetiva na documentação apresentada pela RENCA ou na aplicação 

dos critérios de avaliação previstos no instrumento convocatório. 

Cumpre destacar que o edital não estabelece qualquer exigência relacionada à 

quantidade mínima de profissionais ou à obrigatoriedade de determinada 

composição estrutural das equipes, cabendo à Subcomissão Técnica avaliar a 

adequação, qualificação e compatibilidade dos profissionais indicados para a 

execução dos serviços. 

Nesse contexto, a equipe apresentada pela RENCA foi regularmente analisada pela 

Subcomissão Técnica, que reconheceu sua capacidade técnica e adequação para o 

atendimento das demandas do contrato, razão pela qual lhe atribuiu a pontuação 

correspondente. 

Assim, a pretensão da recorrente revela mera discordância com o juízo técnico da 

Subcomissão Técnica, o que não constitui fundamento suficiente para revisão da 

pontuação atribuída. 
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e) Da confusão entre obrigação contratual e critério de avaliação da proposta 
técnica 

A recorrente também sustenta suposta inconsistência na avaliação do subquesito 

Infraestrutura e Instalações da Capacidade de Atendimento, sugerindo que a 

proposta da RENCA não demonstraria estrutura adequada para atendimento do 

contrato. Todavia, tal alegação ignora a própria sistemática estabelecida no edital e 

na minuta contratual.  

Conforme previsto na Cláusula 5.1.2.1 da minuta de contrato, a obrigação de 

comprovação de estrutura de atendimento no Distrito Federal somente surge após 
a assinatura do contrato, devendo ser demonstrada pela contratada no prazo de 

até 20 dias corridos.  

Trata-se, portanto, de obrigação de execução contratual, e não de requisito para 

habilitação ou de critério para avaliação da proposta técnica.  

Dessa forma, a tentativa da recorrente de utilizar tal obrigação contratual como 

fundamento para questionar a pontuação atribuída ao subquesito Infraestrutura e 

Instalações revela interpretação indevida do edital, buscando criar requisito não 

previsto para o julgamento das propostas. 

2. DA NATUREZA TÉCNICA DA AVALIAÇÃO DO PLANO DE COMUNICAÇÃO E 
DA IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DO JUÍZO DA SUBCOMISSÃO 
TÉCNICA 

Cabe lembrar que a avaliação das propostas técnicas foi realizada por Subcomissão 

Técnica especializada, composta por profissionais com reconhecida experiência na 

área de comunicação, designados especificamente para analisar e julgar o mérito 

técnico das propostas apresentadas pelas licitantes. 
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Nos termos do edital e da legislação aplicável às licitações de serviços de 

publicidade, compete exclusivamente a essa Subcomissão Técnica examinar o 

conteúdo das propostas técnicas, realizando juízo especializado acerca de aspectos 

como: 

●​ consistência estratégica; 

●​ adequação ao briefing; 

●​ criatividade das soluções apresentadas; 

●​ coerência do planejamento de mídia; 

●​ viabilidade e pertinência das propostas.​

 

A pontuação atribuída à RENCA decorreu, portanto, de avaliação técnica 

fundamentada, realizada por profissionais habilitados e nos estritos termos dos 

critérios estabelecidos no instrumento convocatório. 

Nesse contexto, a revisão do julgamento técnico somente seria admissível diante da 

demonstração inequívoca de erro material evidente ou descumprimento objetivo das 

regras do edital, o que manifestamente não se verifica no presente caso. 

O recurso apresentado pela DEBRITO, contudo, não demonstra qualquer 

irregularidade objetiva no processo de avaliação. Ao contrário, limita-se a manifestar 

discordância quanto às notas atribuídas pela Subcomissão Técnica, buscando 

reinterpretar os elementos das propostas e sugerir pontuação diversa daquela 

atribuída pelos avaliadores. 

Observa-se, inclusive, que a recorrente passa a realizar sua própria análise técnica 

das propostas concorrentes, questionando a pontuação atribuída a diversos 

subquesitos e sugerindo alterações nas notas conferidas pela Subcomissão 

Técnica. 

 

19 



 

 

Tal postura evidencia tentativa indevida de substituição do juízo técnico da 

Subcomissão por avaliação unilateral de licitante concorrente, o que não encontra 

respaldo no regime jurídico das licitações. 

Não cabe às licitantes proceder à reavaliação técnica das propostas apresentadas 

por seus concorrentes, tampouco questionar o mérito da análise realizada pela 

Subcomissão Técnica com base em percepções subjetivas ou interpretações 

particulares dos critérios de julgamento. 

Admitir tal pretensão significaria permitir que o juízo técnico especializado da 

comissão avaliadora fosse substituído pela interpretação interessada de licitantes 

participantes do certame, o que comprometeria a própria lógica do procedimento 

licitatório. 

Dessa forma, inexistindo qualquer demonstração de erro material ou violação 

objetiva aos critérios previstos no edital, deve ser integralmente preservada a 

avaliação técnica realizada pela Subcomissão, mantendo-se as pontuações 

atribuídas às propostas. 

2.1) da jurisprudência do TCU sobre avaliação de planos de mídia em 
licitações de publicidade 

A jurisprudência consolidada do Tribunal de Contas da União reconhece que a 

análise de planos de comunicação e planejamento de mídia em licitações de 

publicidade possui natureza eminentemente técnica e discricionária, devendo ser 

respeitada a avaliação realizada pela subcomissão técnica designada para o 

certame. 

Nesse sentido, o TCU já se manifestou no sentido de que: 

não cabe substituir o juízo técnico da comissão 

avaliadora por interpretações subjetivas de licitantes 

concorrentes, salvo quando demonstrada violação 

objetiva ao edital ou erro material evidente. 
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Em diversas decisões envolvendo contratações de serviços de publicidade, o 

Tribunal tem reafirmado que o Plano de Comunicação Publicitária possui caráter 

simulado, voltado exclusivamente à demonstração da capacidade estratégica das 

agências. 

Assim, eventuais divergências de premissas utilizadas em simulações de mídia não 

caracterizam irregularidade ou descumprimento editalício, desde que respeitada a 

lógica do planejamento apresentado. 

Dessa forma, inexistindo qualquer violação clara às regras do edital, deve 

prevalecer a avaliação técnica realizada pela Subcomissão Técnica, a quem 

compete examinar o mérito das propostas apresentadas. 

A pretensão da recorrente, portanto, traduz mera inconformidade com o resultado 

da avaliação técnica, o que não constitui fundamento suficiente para revisão do 

julgamento. 

3. DA IMPOSSIBILIDADE DE DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA 

A desclassificação de proposta em procedimento licitatório constitui medida 

excepcional, admitida apenas quando configurado descumprimento claro e objetivo 

de exigência editalícia. 

No presente caso, inexiste qualquer violação que justifique tal medida. 

A proposta da RENCA: 

●​ atendeu a todas as exigências do edital; 

●​ apresentou plano de comunicação completo e consistente; 

●​ respeitou os parâmetros do briefing; 

●​ foi regularmente avaliada pela Subcomissão Técnica. 

Assim, não há fundamento jurídico ou técnico para a desclassificação pretendida 

pela recorrente. 
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4. SÍNTESE FINAL E NECESSIDADE DE MANUTENÇÃO DO JULGAMENTO 
TÉCNICO 

Diante de todo o exposto, observa-se que o recurso interposto pela empresa 

DEBRITO limita-se, em grande medida, a apresentar discordância quanto ao mérito 

das avaliações realizadas pela Subcomissão Técnica, sem demonstrar erro 

material, descumprimento de regra editalícia ou qualquer irregularidade objetiva que 

justifique a revisão das pontuações atribuídas à proposta da RENCA. 

Como demonstrado nas presentes contrarrazões, as alegações da recorrente 

baseiam-se em interpretações subjetivas da proposta técnica apresentada pela 

RENCA, bem como na tentativa de substituir o juízo técnico da Subcomissão 

Técnica por avaliação unilateral de licitante concorrente, o que não encontra 

respaldo no regime jurídico das licitações de serviços de publicidade. 

Por outro lado, conforme exposto no recurso administrativo anteriormente 

apresentado pela própria RENCA, a recorrente limitou-se a solicitar a reavaliação 
de determinados subquesitos específicos, especialmente nos casos em que se 

identificaram possíveis inconsistências entre os critérios previstos no edital e as 

justificativas apresentadas nas planilhas de avaliação. 

Nesse sentido, o recurso da RENCA não teve por objetivo questionar a competência 

técnica da Subcomissão, mas sim contribuir para o aperfeiçoamento da 
motivação e da coerência das avaliações, de modo a assegurar a plena 

aderência do julgamento aos parâmetros estabelecidos no instrumento 

convocatório, em observância aos princípios da motivação, da transparência e da 

isonomia que regem os procedimentos licitatórios. 

Assim, caso a Comissão entenda pela reapreciação de determinados aspectos da 

avaliação técnica, espera-se que tal análise ocorra à luz dos critérios previstos no 

edital e das razões apresentadas pela RENCA em seu recurso administrativo, 

especialmente no que se refere à necessidade de fundamentação clara das 

pontuações atribuídas. 
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De todo modo, é importante destacar que não há qualquer fundamento que 
justifique a redução das pontuações atribuídas à proposta técnica da RENCA, 

tampouco a revisão das notas nos termos pretendidos pela recorrente DEBRITO. 

Dessa forma, à luz dos argumentos expostos e da documentação constante dos 

autos, requer-se que seja integralmente rejeitado o recurso interposto pela 
empresa DEBRITO, mantendo-se hígida a avaliação técnica realizada pela 

Subcomissão. 

Subsidiariamente, caso a Comissão entenda pela reapreciação de qualquer aspecto 

do julgamento técnico, requer-se que tal análise também considere as razões 

apresentadas no recurso administrativo da RENCA, de modo a assegurar a correta 

aplicação dos critérios previstos no edital e a adequada valoração da proposta 

apresentada pela recorrente. 

5. DOS PEDIDOS 

Por todo o exposto, espera a RENCA que esta Comissão Especial de Licitação, com 

a reconhecida cautela técnica que orientou a condução do presente certame, rejeite 
integralmente as alegações formuladas pela recorrente DEBRITO, por ausência 

de demonstração de qualquer irregularidade objetiva no julgamento realizado, 

preservando-se a integridade e a legitimidade da avaliação técnica conduzida pela 

Subcomissão. 

Ao mesmo tempo, renova-se o pedido para que sejam apreciadas as razões 

apresentadas no recurso administrativo interposto pela RENCA, especialmente 

quanto à necessidade de reavaliação de determinados subquesitos em que se 

identificaram possíveis inconsistências entre as justificativas registradas e as 

pontuações atribuídas, de modo a assegurar a plena aderência do julgamento aos 

critérios previstos no edital. 
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Assim, espera a Recorrida que o resultado final do julgamento técnico reflita, de 

forma equilibrada, motivada e estritamente vinculada aos parâmetros do 
instrumento convocatório, preservando-se as pontuações regularmente atribuídas 

à proposta da RENCA e, se assim entender esta Comissão, promovendo-se os 

ajustes necessários para assegurar a correta aplicação dos critérios de avaliação 

estabelecidos no certame. 

Termos em que, confia-se na manutenção da lisura, da objetividade e da segurança 

jurídica do procedimento licitatório. 

Brasília/DF, 12 de março de 2026. 

 

 

RENCA COMUNICAÇÃO LTDA 
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